
Câmara Municipal de Caraguatatuba
Estância Balneária
Estado de São Paulo

(Autoriza  o  Executivo  Municipal  a  desenvolver  ações  para  implementar  o
Programa de Habitação de Interesse Social, e dá outras providências).

A CÂMARA MUNICIPAL DE CARAGUATATUBA APROVA:

Art.  1º -  O Poder  Executivo Municipal  autorizado a  desenvolver  todas as
ações  necessárias  para  operacionalização  do  Programas  de  Habitação  de
Interesse Social  e  implementá-las  por intermédio de Termo de Cooperação
entre entes Públicos e Privados.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a desenvolver ações
integradas e articuladas que facilitem o acesso à moradia digna, voltadas ao
atendimento de famílias  que se enquadrem para obtenção de Habitação de
Interesse Social nos termos da Política Municipal de Habitação, por meio de
Instituições Financeiras e Agentes Financeiros devidamente autorizados pelo
Banco Central do Brasil.

Art.  3º -  Fica o Poder Executivo Municipal,  autorizado a aportar  recursos
financeiros,  bens  e/ou  serviços  economicamente  mensuráveis,  visando  a
ampliação do estoque de moradias para atender às necessidades habitacionais,
sobretudo  da  população  de  baixa  renda,  visando  a  produção  de  unidades
residenciais mediante a concessão de subsídios financeiros a serem fornecidos
diretamente  aos  beneficiários  finais,  para  execução  de  empreendimento
habitacional de iniciativa do Município.

§ 1º - Os recursos financeiros a serem aportados não poderão ultrapassar o
valor  de  R$97.000,00  (noventa  e  sete  mil  reais)  por  beneficiário  e  serão
transferidos  de  acordo  com  as  disposições  a  serem  estabelecidas  nos
Instrumentos de formalização das operações.

§ 2º - As áreas a serem disponibilizadas para as operações deverão conter a
infraestrutura necessária e estabelecida na legislação municipal.

§  3º -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal,  autorizado  a  viabilizar  a
infraestrutura básica mínima necessária com o investimento não excedente à
35% (trinta e cinco por cento) do valor previsto no § 1º deste artigo, para as
áreas não providas de infraestrutura.



Art. 4º - Os projetos de Habitação de Interesse Social serão desenvolvidos
mediante planejamento global, podendo envolver as Secretarias Municipais de
Obras,  Planejamento,  Habitação  e  Assistência  Social,  cujas  unidades
habitacionais não poderão ter área útil construída, inferior a 28m² (vinte e oito
metros quadrados).

Art. 5º - Os investimentos relativos a cada unidade, integralizados pelo Poder
Público  Municipal  poderão  ser  ressarcidos  em  parte,  pelos  beneficiários
contemplados,  em conformidade com as  características  da  população a  ser
beneficiada e da regulamentação específica para este fim.

Parágrafo único - As unidades habitacionais que serão construídas no âmbito
do Programa de Habitação de Interesse Social ficarão isentas do pagamento do
alvará de construção, habite-se e ISSQN incidente as operações.

Art. 6º - O Executivo Municipal fica autorizado a compromissar a doar lotes
de terrenos de sua propriedade aos Beneficiários contemplados pelo Programa,
de  acordo  com  os  requisitos  estabelecidos  pela  Política  Municipal  de
Habitação.

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por
conta  de  dotações  consignadas  no  orçamento  vigente  e  suplementadas,  se
necessário.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala “Benedito Zacarias Arouca”, 07 de agosto de 2024.

MARCOS ROBERTO DE SOUZA
Vereador “Marcos Kinkas”- AGIR36



A presente  proposta  de  implementação  de  um  programa  de  habitação  de
interesse social tem como objetivo enfrentar a grave crise habitacional que
atinge milhões de brasileiros, especialmente as populações de baixa renda. O
déficit habitacional no Brasil é uma questão urgente, refletindo a realidade de
inúmeras famílias que vivem em condições precárias, sem acesso a moradias
seguras  e  salubres.  Este  projeto  de  lei  busca  corrigir  essa  injustiça  social,
promovendo a construção e a reforma de habitações destinadas às famílias
mais vulneráveis, assegurando assim o direito à moradia digna, garantido pela
Constituição Federal de 1988. Além de atender a uma necessidade básica, a
criação  desse  programa  terá  um  impacto  econômico  positivo,  gerando
empregos,  impulsionando  o  setor  da  construção  civil  e  estimulando  a
circulação de  renda.  A estabilidade financeira  proporcionada pelo  acesso à
moradia  digna  refletirá  em melhorias  nas  condições  de  saúde,  educação  e
trabalho das famílias beneficiadas. O projeto também se propõe a reduzir as
desigualdades  sociais  e  regionais,  priorizando  áreas  com  maior
vulnerabilidade  e  necessidade  de  intervenção  habitacional,  promovendo  a
inclusão  social  e  melhorando  a  qualidade  de  vida  dos  cidadãos  mais
desfavorecidos. Outro aspecto importante é a incorporação de princípios de
sustentabilidade  nas  construções,  utilizando  tecnologias  verdes,  eficiência
energética e promovendo o planejamento urbano integrado. Dessa forma, o
projeto  não  apenas  proporciona  habitação,  mas  também  contribui  para  a
criação  de  comunidades  sustentáveis  e  autossuficientes,  favorecendo  um
desenvolvimento  urbano  mais  equilibrado.  O  Brasil,  como  signatário  de
diversos tratados internacionais que reafirmam o compromisso com o direito à
moradia adequada, alinha-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
(ODS) da ONU, especialmente ao ODS 11, que visa tornar as cidades e os
assentamentos  humanos  inclusivos,  seguros,  resilientes  e  sustentáveis.  A
implementação deste programa de habitação de interesse social é, portanto,
uma expressão de responsabilidade social e solidária do Estado, essencial para
a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Diante de todos esses
aspectos, o projeto de lei se apresenta como uma medida urgente e necessária
para garantir o direito à moradia digna, reduzir as desigualdades e promover o
desenvolvimento social  e  econômico do país,  sendo um passo decisivo na
construção  de  um  Brasil  mais  justo,  inclusivo  e  sustentável.  Diante  do
exposto, a implementação de um programa de habitação de interesse social é
uma medida  urgente  e  necessária  para  garantir  o  direito  à  moradia  digna,
reduzir as desigualdades e promover o desenvolvimento social e econômico
do país. Este projeto de lei representa um passo decisivo na construção de um
Brasil mais justo, inclusivo e sustentável.

Sala “Benedito Zacarias Arouca”, 07 de agosto de 2024.

MARCOS ROBERTO DE SOUZA
Vereador “Marcos Kinkas”
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